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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Representação da vítima contra autor de violência doméstica não precisa ser confirmada em 
audiência 

 

Em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.167), a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
definiu que "a audiência prevista no artigo 16 da Lei 11.340/2006 tem por objetivo confirmar a retratação, não a 
representação, e não pode ser designada de ofício pelo juiz. Sua realização somente é necessária caso haja manifestação 
do desejo da vítima de se retratar, trazida aos autos antes do recebimento da denúncia". 

Para o colegiado, não há como interpretar que a audiência mencionada no artigo 16 da Lei Maria da Penha seja destinada 
apenas à confirmação do interesse da vítima em representar contra seu ofensor, pois isso implicaria estabelecer uma 
condição de procedibilidade não prevista na lei. 

Um dos recursos tomados como representativos da controvérsia trata da condenação de um homem em Minas Gerais por 
ameaçar sua companheira – crime cujo processo depende de representação da vítima, conforme o artigo 147 do Código 
Penal. A defesa recorreu da decisão, e o relator do recurso no tribunal estadual entendeu, de ofício, pela nulidade do 
processo, diante da falta de designação da audiência prevista no artigo 16 da Lei 11.340/2006 – que considerou obrigatória. 
O Ministério Público de Minas Gerais recorreu ao STJ. 

Após o recurso ser qualificado como representativo de controvérsia, a Defensoria Pública da União se manifestou no 
processo, afirmando que "o poder público revitimiza a vítima ao submetê-la a uma audiência para confirmar a representação, 
oprimindo e questionando a sua própria vontade já manifestada". 

Não se pode colocar em dúvida o relato da vítima 

O relator dos recursos repetitivos, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, esclareceu que a discussão diz respeito apenas à 
hipótese de ações penais públicas condicionadas à representação – o que exclui os casos abarcados pela Súmula 542 do 
STJ ("A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência doméstica contra a mulher é pública 
incondicionada"). 

  



O ministro observou que a intenção do legislador, ao criar a audiência a que se refere o artigo 16, foi minimizar a possibilidade 
de retratação pela vítima em virtude de ameaças ou pressões. 

O relator destacou que questionar a vítima novamente sobre o seu interesse em representar contra o seu agressor pode, 
até mesmo, agravar seu estado psicológico, na medida em que coloca em dúvida a veracidade de seu relato inicial. 

É necessária prévia manifestação da vítima para a realização da audiência 

Segundo Reynaldo Soares da Fonseca, "não é raro a vítima estar inserida em um contexto de dependência emocional e/ou 
financeira".  Conforme ressaltou, tal circunstância leva a mulher a se questionar se vale a pena denunciar as agressões 
sofridas. 

O relator, ao reafirmar que a audiência não pode ser designada de ofício pelo magistrado, destacou a necessidade de serem 
atendidas duas condições para a retratação: a primeira é a prévia manifestação da vítima, levada ao conhecimento do juiz, 
expressando seu desejo de se retratar; a segunda é a confirmação da retratação perante o magistrado, antes do recebimento 
da denúncia, em audiência especialmente designada para tanto. 

Acompanhando o voto do ministro, a Terceira Seção cassou o acórdão que decretou de ofício a nulidade do processo a 
partir da denúncia, para que o julgamento em segunda instância prossiga com a análise das demais teses defensivas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMENTÁRIO 

 

Edição especial do ementário em homenagem ao Dia Internacional da Mulher 

 

Em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, o Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento da 
Secretaria-Geral de Administração organizou uma edição especial do Ementário de Jurisprudência Cível e Criminal, 
publicada no Portal do Conhecimento, Mulheres no Judiciário, constituído por decisões recentes proferidas por 
desembargadoras do TJRJ. O objetivo é o de disseminar o conhecimento acerca do trabalho realizado por essas 
magistradas. 

Nesse ementário especial, foram selecionados diversos acórdãos cíveis e criminais que abordam, dentre outros assuntos, 
alguns dos seguintes temas: Pretensão de estabelecimento em obter o Selo Azul de verificação no Instagram; Ação popular 
em que se alega superfaturamento em contrato para serviços de gestão de frota e manutenção de veículos da polícia militar; 
Adoção e destituição de poder familiar; Sequestro de verba pública para custeio do tratamento de saúde; Ação indenizatória 
por não recebimento de ingressos comprados para o Rock in Rio; Direito ao transporte gratuito a aluna matriculada em rede 
privada de ensino com bolsa integral; Configuração de dano moral ao vendedor que teve seu nome protestado em razão de 
dívidas tributárias do imóvel vendido, mas sem registro imobiliário por inércia do comprador; Direito à meação de imóvel 
adquirido na constância de união estável pelo programa Minha Casa Minha Vida; Incomunicabilidade da qualificadora de 
motivo fútil, circunstância acidental do homicídio; Configuração de estelionato continuado na realização de contratos de 
empréstimos com assinatura falsa, e casos que envolvem violência doméstica contra as mulheres. 

Não deixe de acessar o Portal do Conhecimento do TJRJ, botão Publicações, EMENTÁRIO MULHERES NO JUDICIÁRIO. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09032023-Representacao-da-vitima-contra-autor-de-violencia-domestica-nao-precisa-ser-confirmada-em-audiencia.aspx
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/5736540/6560100/ementariodiadamulher2023.pdf


---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.391, de 08 de março de 2023 - Dispõe sobre as diretrizes do Pacto Estadual de 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, cria o grupo de trabalho na forma que menciona e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ e ALERJ 

 

Decreto Federal nº 11.431, de 8 de março de 2023 - Institui o Programa Mulher Viver sem Violência. 

 

Decreto Federal nº 11.430, de 8 de março de 2023 - Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 
dispor sobre a exigência, em contratações públicas, de percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas 
de violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e 
homens no ambiente de trabalho como critério de desempate em licitações, no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional. 

 

Fonte: Planalto 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMBARGOS INFRINGENTES e de NULIDADE 

 

0199427-09.2019.8.19.0001  

Rel. Des.  Antonio Carlos Nascimento Amado  

j. 14.02.2023 e p.24.02.2023 

  

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. 
VOTO VENCIDO QUE NEGAVA PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL PARA MANTER A SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA, NOS TERMOS DO ART. 386, III, DO CPP. PRETENSÃO DEFENSIVA DE PREVALÊNCIA DO VOTO 
VENCIDO. Voto da maioria que reconheceu, de ofício, a ocorrência do furto privilegiado, diante da primariedade do 
recorrente e do valor das res furtivae. Embargante que adentrou ao mercado, palco do evento, e subtraiu 20 latas de Red 
Bull e uma garrada de Whisky, evadindo-se, sem efetuar o pagamento. No caso dos autos, os bens furtados, não são 
considerados de valor irrisório, eis que perfazem o montante de R$ 323,60, o que correspondia, à época dos fatos, percentual 
superior a 10% do salário mínimo, mostrando-se expressiva a lesão jurídica provocada, evidenciando a periculosidade social 
na ação do réu. Precedente do STJ. Superado o limite jurisprudencial para que se considere inexpressiva a lesão jurídica 
provocada, pouco importaria eventual primariedade do réu. Contudo, diante dos limites da presente insurgência, mister 
desacolher-se os embargos infringentes, para acompanhar o acórdão exarado pela douta maioria da Colenda Sétima 
Câmara Criminal deste E. Tribunal de Justiça. Desprovimento dos Embargos. Unânime. 

 

Íntegra do Acórdão 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxSV1JrNTZTa05QUlUxMFQwUm5OVkY1TURCUk1FbDRURlJuTTA1cVZYUk9hbWN6VDFWRmVWSnFVVFZOYWtwRVRWUlpNMDlFVFRWT1JHc3dUVUU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11431.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11430.htm
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.054.00264
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042A3F6A93D979642BCE59EBC685376DFFC5135E026453


 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0001862-98.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto 

j: .28.02.2023 e p: 02.03.2023 

 

Mandado de Segurança. Quebra do sigilo de dados telemáticos coletiva e exploratória de usuários indeterminados dos 
serviços da empresa Google Brasil e Google LLC. Inquérito policial em curso. Representação da autoridade policial pedido 
endossado pelo MP. Cautelar deferida. Reconsideração não requerida pela acionante. Medida coercitiva não fixada para o 
caso de descumprimento. Legitimidade e interesse de agir. Teoria da asserção. Solução que desafia ingresso no mérito da 
causa. Serviço de geolocalização. Possibilidade. 

Adequação, necessidade e proporcionalidade. Decisão não fundamentada especificamente e de contornos especialmente 
proporcionais. Violação ao regime constitucional e legal de privacidade e proteção de dados pessoais de usuários de 
internet. Alegações não comprovadas. 

Inicialmente, cabe ressaltar que a empresa impetrante vem pleitear em nome próprio direito alheio e difuso de usuários de 
seus sistemas. Como deixou bem assentado em sua sustentação oral, alega a empresa que o usuário tem direito ao sigilo 
dos dados inseridos em sua plataforma. 

Ora, o legitimado para buscar a proteção judicial desse sigilo é o usuário e não a empresa. Na verdade, o que a empresa 
busca é, em última análise, a proteção do serviço que supostamente venda um espaço onde toda e qualquer manifestação 
ficará inexpugnável, livre do controle do Estado, vendendo a falsa ideia que se pode ter um mundo virtual onde tudo é 
permitido. 

Desde os recentes episódios de 08 de janeiro passado próximo ficou claro que não se pode erigir em dogma a 
inexpugnabilidade da internet e que a pretexto da liberdade plena, qualquer atividade humana deixe de ser perscrutável pelo 
Estado. 

A própria Suprema Corte Norte-Americana fincada na sede do liberalismo - está à debater a responsabilidade do provedor 
pelos conteúdos depositados e replicados na rede. 

Fica claro, nessa toada, que a impetrante não pode defender o sigilo de consumidores indeterminados, direito alheio, mas 
sim que busca pela via transversa a credibilidade do negócio que quer vender. 

Assim, primo icto oculi, delineia-se a ilegitimidade da parte, matéria que se supera em privilégio do exame meritório. 

Direitos e garantias fundamentais, em razão do conteúdo principiológico, que não possuem natureza absoluta. Ponderação 
de valores envolvidos que deve ser feita caso a caso. Quebra do sigilo de dados (geolocalização). Direito à privacidade e 
proteção de dados pessoais de usuários de internet. Violações de índole constitucional e legal não caracterizadas. Princípios 
da proporcionalidade, devido processo legal não violados. Decisão fundamentada. Medida deferida que de mostra 
adequada, necessária e proporcional à hipótese investigativa em curso, sem excesso. Roubo circunstanciado.  Medida 
restringida a certas áreas e horário especifico, local dos crimes. Observância dos critérios da razoabilidade e 
proporcionalidade. narrativa à mingua de ilegalidade ou ofensa a preceito constitucional sugerida. 

 

Íntegra do Acórdão em segredo de justiça 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0001862-98.2023.8.19.0000


 

Fonte: E-juris 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

Professor acusado de mandar matar companheira grávida vai continuar preso 

 

Caso Henry: Justiça do Rio nega mais um pedido de habeas corpus a Dr. Jairinho 

 

Fonte: TJRJ 

 

Os direitos humanos são direitos das mulheres e os direitos das mulheres são direitos humanos 

12 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.084  novo 

 Informativo STF nº 1.085  novo 

 

Suspenso julgamento sobre validade de prova obtida em busca baseada na cor da pele 

 

Pedido de vista do ministro Luiz Fux interrompeu, no dia 8/3, a análise de ação em que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) discute a licitude de provas obtidas por meio de abordagem policial motivada pela cor da pele. O julgamento 
deverá ser retomado na próxima quarta-feira (15). 

O caso em exame é o Habeas Corpus (HC) 208240, em que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo sustenta que o 
auto de prisão em flagrante que resultou na condenação de Francisco Cicero dos Santos Júnior por tráfico de drogas é nulo, 
porque a busca policial foi baseada em filtragem racial, ou seja, na cor da pele do suspeito. 

Até o momento, os cinco votos apresentados convergiram em relação às premissas de que o chamado perfilamento racial 
(ações a partir de generalizações fundadas na raça) deve ser abolido da prática policial. Contudo, a maioria dos ministros 
entende que o caso concreto não se enquadra nessa prática, divergindo do relator, ministro Edson Fachin, para quem não 
há elementos concretos que justifiquem a busca pessoal. 

  

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/155720473
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/152535093
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/154402264
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1084.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1085.pdf


Único a votar na sessão de hoje, o ministro Nunes Marques acompanhou a divergência no sentido de que a busca, seguida 
da apreensão da droga, não foi motivada por perfilamento racial. Para ele, a ação policial foi legítima, pois o local é um 
conhecido ponto de tráfico de drogas, e as pessoas tentaram fugir na abordagem policial, além de portarem entorpecentes. 

Segundo o ministro, não há como concluir que a suspeita para a realização da busca tenha sido a cor da pele do suspeito, 
mas o conjunto das circunstâncias objetivas que compunham a cena do flagrante. Na sua avaliação, a menção feita nos 
depoimentos de policiais em relação à cor da pele teve finalidade puramente descritiva, a fim de permitir a sua identificação 
e seu reconhecimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF determina realização de audiências de custódia para todos os casos de prisão 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que todos os tribunais do país e todos os juízos a eles vinculados devem 
realizar, no prazo de 24 horas, audiência de custódia em todas as modalidades de prisão. A decisão unânime foi tomada na 
Reclamação (RCL) 29303, julgada procedente na sessão virtual encerrada em 3/3. 

Uniformidade 

O Plenário confirmou liminar deferida pelo relator do processo, ministro Edson Fachin, em dezembro de 2020. Atendendo a 
pedido da Defensoria Pública da União (DPU), o ministro concluiu que são inadequados atos normativos de tribunais que 
restringem a realização da audiência de custódia apenas às prisões em flagrante. A seu ver, a matéria exige uniformidade, 
para evitar discrepâncias de tratamento em todo o território nacional, independentemente do estado da federação em que 
tenha ocorrido a prisão. 

Ao votar no mérito da reclamação, Fachin explicou que a realização das audiências, no prazo de 24 horas, devem englobar, 
além da prisão em flagrante, as prisões preventivas, temporárias, preventivas para fins de extradição, decorrentes de 
descumprimento de medidas cautelares diversas, de violação de monitoramento eletrônico e definitivas para fins de 
execução da pena. 

Tratamento legal 

Outro ponto observado pelo relator foi que o Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019) torna obrigatória a audiência de 
apresentação, estabelecendo o procedimento a ser adotado e as sanções decorrentes da não realização do ato processual. 
No mesmo sentido, as normas internacionais que asseguram a audiência, como a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, não fazem distinção a partir da modalidade prisional. 

Direitos fundamentais 

Segundo o ministro, a medida não é uma simples formalidade burocrática. “Trata-se de relevante ato processual instrumental 
à tutela de direitos fundamentais”, afirmou. 

A audiência permite que o juiz avalie se os fundamentos que motivaram a prisão se mantêm e se houve eventual tratamento 
desumano ou degradante. Dessa forma, devem ser examinadas diversas condições da pessoa presa (gravidez, doenças 
graves, idade avançada, imprescindibilidade aos cuidados de terceiros, etc.) que podem interferir na manutenção da medida 
prisional. 

Histórico 

A RCL foi ajuizada pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro contra ato do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJ-RJ) que permitia a realização de audiências de custódia apenas nos casos de prisão em flagrante. Em dezembro de 
2020, o relator deferiu liminar determinando que a Justiça estadual realizasse as audiências em todas as modalidades 
prisionais no prazo de 24h. Em seguida, estendeu esse entendimento aos Estados do Ceará e de Pernambuco. Por fim, ao 
acolher pedido da DPU, determinou o cumprimento da regra por todos os tribunais do país. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503718&ori=1


Leia a notícia no site 

 

STF recebe queixa-crime contra deputado Eduardo Bolsonaro por difamação 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu queixa-crime em que a deputada federal Tabata Amaral 
(PSB-SP) acusa o deputado federal Eduardo Bolsonaro (PL-SP) de difamação. Em sua conta pessoal no Twitter, o 
parlamentar afirmou que o projeto de lei da congressista sobre distribuição de absorventes íntimos parecia querer atender 
ao lobby do empresário Jorge Paulo Lemann. Ele é um dos donos da Procter & Gamble (P&G), fabricante de produtos de 
higiene, e foi apontado por Eduardo como mentor-patrocinador de Tabata. 

A decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 3/3, no julgamento de recurso (agravo regimental) apresentado pela 
deputada na Petição (PET) 10001 contra decisão do relator, ministro Dias Toffoli, que havia rejeitado a queixa-crime por 
avaliar que as declarações estavam amparadas pela imunidade parlamentar. 

Fato ofensivo 

Prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes, que abriu divergência pelo provimento do recurso. Na sua avaliação, a 
queixa-crime foi apresentada de forma clara e expressa e narra o evento criminoso, com todas as suas circunstâncias. Para 
ele, o deputado, por sua vontade livre e consciente, imputou à parlamentar fato ofensivo à sua reputação. 

O ministro rebateu a tese da defesa de Eduardo Bolsonaro de que as alegações seriam mera oposição política e estariam 
abarcadas pela liberdade de opinião. A seu ver, o funcionamento da democracia representativa exige respeito à ampla 
liberdade de expressão e de opinião, mas isso não impede a análise e a responsabilização posteriores por eventuais 
informações injuriosas, difamantes e mentirosas. 

Descompasso 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a Constituição Federal não permite o desrespeito à honra e à dignidade alheias, 
nem a propagação de discurso de ódio ou de ideias contrárias à ordem constitucional e ao estado democrático. No caso, 
não se aplica a imunidade parlamentar (artigo 53 da Constituição), pois a conduta do deputado não tem nexo com o exercício 
da função. Além disso, as declarações foram feitas fora do ambiente parlamentar e constituem ofensas que extrapolam os 
limites da crítica política, em descompasso com suas funções e deveres de congressista. 

Acompanharam essa posição as ministras Rosa Weber (presidente do STF) e Cármen Lúcia e os ministros Gilmar Mendes, 
Luís Roberto Barroso e Edson Fachin. 

Imunidade parlamentar 

O relator votou pelo desprovimento do recurso, mantendo sua decisão. A seu ver, ainda que proferidas fora da Câmara dos 
Deputados, por meio de redes sociais, as palavras de Eduardo Bolsonaro devem ser entendidas em contexto de disputa 
política entre as partes. 

Toffoli assinalou que eventuais excessos no desempenho dessa prerrogativa devem ser questionados por meio de 
representação por violação de decoro parlamentar na Comissão de Ética da Casa Legislativa. Seguiram esse entendimento 
os ministros Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, Nunes Marques e André Mendonça. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF concede liberdade provisória a mais 80 denunciados pelos atos terroristas de 8 de janeiro 

Dos 2.151 presos no dia seguinte aos atos, continuam presos 440 homens e 82 mulheres  

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503579&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503557&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503847&ori=1


 

Entidades e parlamentares pedem investigação contra deputado Nikolas Ferreira por transfobia 

A alegação é que, em discurso na sessão solene da Câmara dos Deputados em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, 
o parlamentar ofendeu mulheres trans e travestis. 

 

STF autoriza participação de Anderson Torres em CPI do DF sobre atos antidemocráticos 

O ministro Alexandre de Moraes assegurou a Torres o direito de comparecer ao depoimento e de permanecer em silêncio. 

 

STF dá continuidade a julgamento sobre validade de prova obtida em busca baseada na cor da pele 

O Supremo Tribunal Federal deu continuidade ao julgamento de ação em que se discute a licitude de provas geradas por 
abordagem policial motivada pela cor da pele. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 765  novo   

 

Relatora mantém condução coercitiva de empresários em CPI sobre pirataria na Câmara de São Paulo 

 

A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Laurita Vaz negou o pedido de liminar para que um casal de empresários 
chineses, naturalizados brasileiros, não fosse forçado a comparecer às sessões da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 
da Câmara Municipal de São Paulo que investiga a comercialização de produtos falsificados ou sem o recolhimento de 
impostos na cidade. 

Alegando a condição de investigado, e não de testemunha, o casal ajuizou habeas corpus na tentativa de reverter a decisão 
judicial que autorizou a sua condução coercitiva para prestar depoimento à CPI na última segunda-feira (6) – com a negativa 
da liminar, acabaram comparecendo à sessão da comissão, mas permaneceram calados. A defesa pretendia também que 
o casal ficasse livre de ter que comparecer a futuras sessões da CPI. 

Ao deferir o pedido de condução coercitiva, o juiz de primeiro grau destacou que os empresários deveriam ser ouvidos na 
qualidade de testemunhas, mas determinou que pudessem ter o acompanhamento de advogado e fossem dispensados de 
assinar o termo de compromisso de testemunha. Além disso, caso fossem feitas perguntas que pudessem incriminá-los, 
poderiam ficar em silêncio. 

Para a defesa, operações demostram que empresários são investigados 

A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), segundo o qual houve a comprovação de que os 
empresários seriam testemunhas importantes para a CPI e, além disso, a condução coercitiva se justificava em razão do 
descumprimento de várias convocações anteriores. 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alega que o casal compareceu voluntariamente à CPI em ocasião anterior, o 
que tornaria desnecessário novo comparecimento por condução coercitiva. A defesa também aponta que, após a realização 
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de operações "ilegais" em empreendimento comercial de um dos empresários, a pedido do presidente da CPI, ficou evidente 
que o casal não ostenta a posição de testemunha, mas de investigado. 

Como investigados, segundo a defesa, os empresários não poderiam ter sofrido condução coercitiva, nos termos de 
decisões do Supremo Tribunal Federal nas ADPFs 444 e 395. 

Fatos apontados no habeas corpus não foram submetidos ao TJSP 

De acordo com a ministra Laurita Vaz, relatora do pedido, os fatos que revelariam a condição de investigados na CPI não 
foram levados à análise do TJSP, o que impede que sejam examinados, neste momento, pelo STJ. Em relação ao 
descumprimento de decisões do STF proferidas em controle concentrado de constitucionalidade, a relatora lembrou que a 
questão deveria ser arguida diretamente àquela corte. 

Na decisão, Laurita Vaz comentou que, não sendo possível examinar os fatos alegados para, eventualmente, desconstituir 
o entendimento do juiz de primeiro grau – de que os empresários são testemunhas na CPI –, não há como reconhecer a 
ilegalidade na condução coercitiva. A ministra ressaltou que, além de o artigo 58 da Constituição Federal ter atribuído às 
CPIs poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, o artigo 206 do Código de Processo Penal estabelece que 
a testemunha não poderá se eximir da obrigação de depor. 

"No mais, esclareça-se aos impetrantes que, caso ainda pretendam a oportuna análise da alegação de que os pacientes 
ostentam status jurídico de investigados de facto, deverão ventilar seus fundamentos ao tribunal competente, na via 
processual adequada", concluiu a ministra ao negar o pedido de liminar. 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma. 
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Filmar mulheres com câmera escondida pode dar demissão por conduta escandalosa, decide 
Primeira Turma 

 

Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o servidor público que usa câmera escondida para filmar 
servidoras, funcionárias terceirizadas ou alunas em situações íntimas pode ser demitido pela prática de conduta escandalosa 
na repartição, como previsto no artigo 132, inciso V, da Lei 8.112/1990. 

A partir desse entendimento, o colegiado negou provimento ao recurso especial interposto por um professor do Colégio 
Agrícola Dom Agostinho Ikas, vinculado à Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), que buscava anular sua 
demissão. Segundo o processo administrativo disciplinar (PAD) que fundamentou a decisão, o servidor teria produzido e 
armazenado – de forma dolosa e sem consentimento – vídeos de alunas, servidoras e empregadas terceirizadas da 
instituição, em horário e local de trabalho. 

O pedido do autor foi considerado improcedente pelo juízo de primeiro grau, o que foi confirmado pelo Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5). A corte reforçou que o PAD garantiu o direito de defesa do recorrente e que ele admitiu a 
produção e a armazenagem dos vídeos sem autorização, além de se reconhecer nas cenas em que ele próprio aparecia 
nas filmagens. 

Para servidor, atos praticados sem exposição pública não justificariam demissão 

O servidor demitido recorreu ao STJ para reiterar, entre outros argumentos, que o processo administrativo – responsável 
por apurar, inicialmente, possível prática de assédio sexual – foi levado às autoridades policiais e arquivado por atipicidade 
da conduta. Para ele, esse resultado na área criminal afastaria possível punição administrativa. 

O recorrente apontou ainda que os fatos apurados se restringiram à esfera privada, sem exposição pública ou 
comportamento que chamasse a atenção dos colegas de trabalho. Com isso, ele alegou que a pena de demissão não seria 
razoável nem proporcional. 

Instância administrativa é independente das esferas penal e civil 
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De acordo com o relator, ministro Sérgio Kukina, a existência de uma sentença penal absolutória por ausência de provas 
não repercute em exame residual no âmbito do PAD, pois as instâncias civil, penal e administrativa são independentes. 

O ministro destacou que é irrelevante o fato de o processo administrativo ter sido originalmente instaurado para apurar 
possível prática de assédio sexual, pois sua conclusão constatou a prática de infrações previstas na Lei 8.112/1990 
("incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição"). 

Kukina observou que a conduta escandalosa não exige ampla exposição. Ele explicou que o comportamento, o qual ofende 
a moral administrativa, pode ocorrer de forma pública ou em ambiente reservado. 

"Não há como se afastar da conclusão, firmada tanto pela comissão processante quanto pelo tribunal de origem, de que a 
conduta praticada pelo ora recorrente – que 'filmava, por meio de câmera escondida, alunas, servidoras e funcionárias 
terceirizadas', fato, aliás, admitido pelo servidor no âmbito do PAD, conforme consignado no acórdão recorrido – realmente 
caracteriza a infração prevista no artigo 132, V, parte final, da Lei 8.112/1990", afirmou o ministro. 

Não é possível aplicar sanção menos severa do que aquela prevista em lei 

Segundo Kukina, a verificação de que o servidor de fato praticou a conduta indicada pela administração da universidade 
afasta a alegação de desrespeito aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na aplicação da pena de demissão. 
Nos termos do relator, o raciocínio do recorrente contraria o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), segundo o 
qual esses princípios não podem ser invocados para substituir a pena de demissão legalmente prevista por outra menos 
grave. 

"Tipificada a conduta ilícita nas hipóteses para as quais a lei prevê a penalidade de demissão como resposta indissociável, 
não pode a autoridade julgadora aplicar sanção diversa ou menos severa, ainda que em reverência ao princípio da 
proporcionalidade", concluiu o relator. 
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Ministro vê falhas em reconhecimento, mas nega absolvição de réu que foi perseguido na tentativa 
de fuga 

 

Apesar de identificar falhas no procedimento de reconhecimento pessoal de um homem condenado por roubo, o ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz negou o pedido de absolvição feito pela defesa, pois, segundo o 
processo, ele foi monitorado pelas vítimas e pela polícia ininterruptamente entre o crime e a captura. 

Para o magistrado, embora o reconhecimento seja nulo por ter sido realizado informalmente pelas vítimas dentro da viatura 
policial e sem observar os procedimentos do artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP), o monitoramento visual 
contínuo do suspeito, durante a perseguição, constitui elemento probatório válido para, ao lado de outras provas, afastar a 
hipótese de inocência. 

De acordo com o depoimento das vítimas e dos policiais, três indivíduos – entre eles uma adolescente – entraram em um 
ônibus e iniciaram o assalto. Após roubarem os pertences dos passageiros, os assaltantes deixaram o veículo. Nesse 
momento, um passageiro, suspeitando que a arma usada no roubo fosse de brinquedo, desceu do coletivo e perseguiu os 
criminosos. 

Policiais que faziam ronda no local perceberam a movimentação e acompanharam o passageiro na perseguição. Um dos 
assaltantes teria jogado sua camiseta fora para tentar despistar os perseguidores, mas acabou sendo capturado em conjunto 
com a adolescente, enquanto o terceiro conseguia fugir. 

O reconhecimento dos suspeitos capturados foi feito pelas vítimas no interior da viatura que conduziu todos até a delegacia. 
Para o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, esse procedimento de reconhecimento não teria violado o artigo 226 do CPP 
e, além disso, haveria nos autos outros elementos para justificar a condenação do réu a mais de seis anos de reclusão.  

Exibição informal de suspeitos viola CPP e perde força probatória 
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O ministro Schietti lembrou que, ao julgar o HC 598.886, em 2020, a Sexta Turma passou a considerar que os procedimentos 
previstos pelo artigo 226 do CPP para o reconhecimento de pessoas não constituem mera recomendação, mas verdadeira 
norma de observância obrigatória pela autoridade policial, cujo descumprimento pode, inclusive, gerar a nulidade do ato.   

No ano passado, a Sexta Turma avançou na análise da matéria e fixou o entendimento de que, mesmo se realizado em 
conformidade com a norma do CPP, o reconhecimento pessoal, embora seja válido, não tem força probatória absoluta; se, 
porém, for realizado fora dos preceitos legais, deve ser considerado inválido e não pode ser usado nem mesmo de maneira 
suplementar (HC 712.781). 

Com base na jurisprudência, para o relator, não seria possível admitir o reconhecimento realizado pelas vítimas no interior 
da viatura policial e sem a observância mínima dos procedimentos legais, como a colocação do suspeito ao lado de pessoas 
com características físicas semelhantes. 

"Exibições informais de suspeitos, sem que se cumpra aquele mínimo roteiro normativo disposto no artigo 226 do CPP, 
facilitam sobremaneira os falsos positivos e, por isso, perdem qualquer serventia probatória", destacou. 

Relatos de testemunhas confirmam que suspeito nunca deixou de ser monitorado 

Embora tenha considerado falho o reconhecimento pessoal, Rogerio Schietti apontou que a reconstrução dos fatos não 
deixa dúvidas de que, entre o início da fuga – quando o acusado desceu do ônibus na companhia dos comparsas – e o 
instante em que foi capturado, ele nunca saiu da vista de seus perseguidores. 

Segundo o ministro, a perseguição realizada pelo passageiro chamou rapidamente a atenção dos transeuntes e dos policiais, 
o que permitiu a configuração do chamado flagrante impróprio. 

"Muito embora nada tenha sido encontrado com o réu, todos os pertences roubados estavam em poder da adolescente que 
circulava pela mesma localidade e que, no momento da captura, conversava com o ora paciente como se já se conhecessem 
antes. O controle visual do paciente durante toda a extensão temporal de sua tentativa de evadir-se respalda com suficiência 
a sua condenação", concluiu o ministro ao negar o habeas corpus. 
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Relator remete ao STF interpelação contra governador de MG por comentários sobre atos de 8 de 
janeiro 

 

Em razão do inquérito instaurado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) para apurar responsabilidades pelos atos de 
vandalismo ocorridos em Brasília no dia 8 de janeiro, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Humberto Martins 
remeteu para aquela corte uma interpelação judicial apresentada contra o governador de Minas Gerais, Romeu Zema, por 
comentários relacionados às depredações no Palácio do Planalto, no Congresso Nacional e no próprio STF. 

A interpelação – medida preparatória para futura ação penal – foi ajuizada para que Zema esclarecesse uma entrevista 
concedida à revista Veja, na qual o governador teria afirmado que autoridades trabalharam para que os ataques ocorressem, 
de forma que, colocando-se na posição de vítimas, pudessem obter supostos ganhos políticos perante a sociedade brasileira 
e a comunidade internacional. 

Segundo os autores da interpelação, as afirmações do chefe do Executivo mineiro não teriam base em provas e, no mínimo, 
configurariam o crime de calúnia. 

"Considerando que a presente interpelação judicial trata de medida preparatória a eventual ação penal e que a manifestação 
do interpelado diz respeito aos eventos investigados nos autos do Inquérito 4.921, instaurado pelo Supremo Tribunal Federal 
para apurar responsabilidades dos autores intelectuais dos atos de vandalismo ocorridos na capital da República em 
8/1/2023, remetam-se os autos ao Pretório Excelso para que avalie a sua eventual competência para processar o presente 
feito", determinou o ministro Humberto Martins. 
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